PARECER N°   1303, DE 2012
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 39, DE 2009

De autoria do Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir critérios de valorização profissional para os policiais militares estaduais.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 152ª a 156ª Sessões Ordinárias, de 28/10 a 05/11/2009, não recebendo emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que aprovou como parecer o voto em separado apresentado, que sinalizou favoravelmente ao projeto.

Em seguida, o projeto foi conduzido para esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto aos aspectos previstos no § 9º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Passando à análise, constatamos que a presente propositura valoriza o profissional nela citado, possibilitando a instituição de critérios para salários mais justos.

O policial militar detém habilidades específicas para o exercício da profissão e, conforme direciona esforços para se destacar e progredir ainda mais na carreira, deverá fazer jus a uma contrapartida compatível. Por essa razão, a proposta prevê o Adicional de Curso de Aperfeiçoamento e Gratificação de Função de direção ou comando.

Além disso, a proposição registra que a fixação dos padrões de vencimentos das carreiras dos policiais militares estaduais deverá observar a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira, os requisitos para as funções e as peculiaridades dos cargos.

Destarte, acreditamos ser o presente projeto bastante positivo, posto que autoriza a instituição de critérios para elevação da remuneração do policial militar como instrumento de valorização de seu trabalho.

Diante do exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 39, de 2009.

a) Feliciano Filho – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/9/2012 

a) Adilson Rossi – Presidente
Olímpio Gomes – Adriano Diogo – Pedro Tobias – Marco Aurélio – Fernando Capez – Adilson Rossi
